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PROJETO DE LEI Nº         , DE 2024 

(Do Sr. MARANGONI) 

Altera a Lei nº 5.478, de 25 de junho de 1968, para 
prever a condenação integral do réu ao 
pagamento das custas e honorários sucumbenciais 
na fixação de alimentos. 

 

Art. 1º Esta lei altera a Lei nº 5.478, de 25 de junho de 1968, para prever a 
condenação integral do réu ao pagamento das custas e honorários sucumbenciais na 
fixação de alimentos. 

Art. 2º O artigo 11, da Lei nº 5.478, de 25 de junho de 1968, passa a vigorar 
acrescido do §2º, com a seguinte redação: 

“Art. 11. .............................................................................. 
............................................................................................. 
§2º. Julgado procedente o pedido de alimentos, ainda que em 
valor menor do que aquele pleiteado na petição inicial, o réu 
será condenado ao pagamento integral das custas e honorários 
sucumbenciais.” (NR) 

Art. 3º Renumera-se o parágrafo único para §1º. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

Tem-se como certo que a fixação de alimentos em valor inferior ao postulado 

na inicial não implica sucumbência recíproca, visto que o pedido inicial da verba 

alimentar é meramente estimativo.  

Isso porque não há que se falar em sucumbência recíproca prevista no art. 86, 

caput, do CPC/2015, mas, sim, no decaimento mínimo do pedido a que se refere o 

parágrafo único do mesmo dispositivo legal, pois quando o juízo julga procedente o 

pedido de alimentos, mas fixa-os em valor inferior ao requerido na petição inicial, 

atendendo à capacidade econômica do réu/alimentante, este deve arcar com o 

pagamento de custas e honorários. 

Tal entendimento já é praticado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ): 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. FAMÍLIA. ALIMENTOS. INCLUSÃO DOS 
VALORES PERCEBIDOS PELO DEVEDOR A TÍTULO DE 
PARTICIPAÇÃO EM LUCROS E RESULTADOS - PLR - NOS 
ALIMENTOS FIXADOS EM PERCENTUAL SOBRE A 
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REMUNERAÇÃO. NATUREZA JURÍDICA INDENIZATÓRIA DA 
PARTICIPAÇÃO EM LUCROS E RESULTADOS. VERBA DE CARÁTER 
EVENTUAL E QUE DEPENDE DO SUCESSO EMPRESARIAL DO 
EMPREGADOR. DESVINCULAÇÃO DO SALÁRIO OU DA 
REMUNERAÇÃO HABITUAL. CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO DOS 
ALIMENTOS. EXAME INICIAL DA QUESTÃO NA PERSPECTIVA DO 
ALIMENTADO. BUSCA DO VALOR IDEAL, OBSERVADAS AS SUAS 
NECESSIDADES E CONTEXTO SOCIAL E ECONÔMICO. EXAME 
SUBSEQUENTE NA PERSPECTIVA DO ALIMENTANTE E DE SUAS 
POSSIBILIDADES DE ADIMPLIR O VALOR IDEAL. CORRELAÇÃO 
EXATA ENTRE NECESSIDADE E POSSIBILIDADE QUE TORNA 
DESNECESSÁRIA A INCLUSÃO DA PLR NA BASE DE CÁLCULO 
DOS ALIMENTOS. INEXISTÊNCIA DE CORRELAÇÃO EXATA ENTRE 
NECESSIDADE E POSSIBILIDADE QUE, TODAVIA, AUTORIZA A 
INCLUSÃO DA PLR NA BASE DE CÁLCULO DOS ALIMENTOS, A 
FIM DE QUE EFETIVAMENTE SE OBTENHA O VALOR IDEAL 
INICIALMENTE VERIFICADO. PEDIDO DE ALIMENTOS. 
ACOLHIMENTO EM VALOR. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
INEXISTÊNCIA. SUCUMBÊNCIA INTEGRAL DO DEVEDOR. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. ... 2- O 
propósito recursal é definir: (i) se o valor percebido pelo 
alimentante a título de participação nos lucros e resultados 
deve ser incluído à prestação alimentar fixada em percentual 
sobre a remuneração; (ii) se o acolhimento do pedido de 
alimentos em valor menor do que o pleiteado na petição 
inicial acarreta a existência de sucumbência recíproca. ... 9- 
Julgado procedente o pedido de alimentos, ainda que em 
valor menor do que aquele pleiteado na petição inicial, não há 
que se falar em sucumbência recíproca, mas, sim, em 
condenação do réu ao pagamento integral das custas e 
honorários sucumbenciais. Precedentes. 10- O provimento do 
recurso especial por um dos fundamentos torna despiciendo o 
exame dos demais suscitados pela parte (na hipótese, 
divergência jurisprudencial). Precedentes. 11- Recurso especial 
conhecido e parcialmente provido em menor extensão. (REsp n. 
1.861.560/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, julgado em 9/12/2020, DJe de 2/3/2021.) (grifo nosso) 

Dessa forma, para fins de aprimoramento do texto legal, cessando inclusive a 

divergência jurisprudencial, fazendo cumprir o papel do legislador federal, é que se 

apresenta o presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em      de                    de 2024. 

Deputado MARANGONI 

UNIÃO/SP 
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